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EXTRATO PGM

LEIS

MÊS DE SETEMBRO/2014

EXTRATO DE CONVÊNIOS

EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 088/PGM/PMJP/2014 CONCEDEN-
TE: MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO.
CONVENENTE: COMUNIDADE TERAPÊUTICA – MISSÃO EBE-
NÉZER
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1-8538/2014 (FMAS). OBJETO: 
O CONCEDENTE, por força do presente Convênio, em conformidade 
com a Lei Municipal n.º 2703/2014, repassará à CONVENENTE recursos 
fi nanceiros para custeio de suas atividades, conforme descrito no Plano de 
Trabalho às fl s. 05-08. VALOR: R$ 18.000,00. PRAZO: Até 31 de de-
zembro de 2014. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Nota de Empenho 
GL - GLOBAL 372. FORO: Comarca de Ji-Paraná/RO.

EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 089/PGM/PMJP/2014 CONCEDEN-
TE: MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO.
CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DA 
AMAZÔNIA LEGAL – ASDEFAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1-6671/2014 (FMAS). OBJETO: 
O CONCEDENTE, por força do presente Convênio, em conformidade 
com a Lei Municipal n.º 2701/2014, repassará à CONVENENTE recursos 
fi nanceiros para custeio de suas atividades, conforme descrito no Plano de 
Trabalho às fl s. 05-07. VALOR: R$ 36.000,00. PRAZO: Até 31 de de-
zembro de 2014. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Nota de Empenho 
GL - GLOBAL 373. FORO: Comarca de Ji-Paraná/RO.

EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 090/PGM/PMJP/2014 CONCEDEN-
TE: MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO.
CONVENENTE: CARVI – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E RECUPE-
RAÇÃO DE VIDAS “MORADA DE DEUS”
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1-8537/2014 (FMAS). OBJETO: 
O CONCEDENTE, por força do presente Convênio, em conformidade 
com a Lei Municipal n.º 2702/2014, repassará à CONVENENTE recursos 
fi nanceiros para custeio de suas atividades, conforme descrito no Plano de 
Trabalho às fl s. 04-06. VALOR: R$ 18.000,00. PRAZO: Até 31 de de-
zembro de 2014. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Nota de Empenho 
GL - GLOBAL 374. FORO: Comarca de Ji-Paraná/RO.

Ji-Paraná, 09 de setembro de 2014.

LENI MATIAS
Procuradora-Geral do Município

Decreto n.º 0016/GAB/PMJP/2013

LEI Nº 2713                                              10 DE SETEMBRO DE 2014

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o Poder Executivo Municipal, a contratar com a Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Ji-Paraná o Serviço de Proteção ao Crédito, e dá 
outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar com 
a Câmara de Dirigentes Lojistas de Ji-Paraná, o Serviço de Proteção ao 
crédito, para inscrição e negativação de nomes dos devedores de créditos 
tributários e não tributários ao Município.

Parágrafo único. Os créditos tributários e não tributários e os demais créditos 
do Município, passíveis de inscrição no SPC/CDL, encontram-se porme-
norizadamente descritos na Lei Municipal n. 1979, de 30 de dezembro de 
2009 – Lei de criação do CADIN – Municipal.

Art. 2º Para execução dos serviços de proteção ao crédito, a Câmara de 
Dirigentes Lojistas, praticará a seguinte tabela:

Taxas/Serviços Valor 
(R$)

1 Para cada Inclusão / Registro 2,40

2

Notifi cação ao Consumidor 
(conforme tabela de preços 
e política de reajustes dos 
Correios – Postagem Nacional)

2,40

Total por cada inclusão + 
notifi cação

4,80

Parágrafo único. Além da tabela de serviços, o Município de Ji-Paraná, 
deverá pagar a cada 30 (trinta) dias à CDL, R$ 100,00 (cem reais), a título 
de mensalidade.

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda, deverá elaborar no início de 
cada mês, planilha defi nindo os serviços que serão executados, a fi m de 
providenciarem-se os devidos empenhos, antes da execução dos trabalhos.

Parágrafo único. Os serviços programados para cada mês deverão ser dis-
criminados de acordo com a tabela constante do artigo 2º da presente Lei, 
de modo a remunerar devidamente o SPC/CDL – Ji-Paraná.

Art. 4º A presente Lei vigorará até o dia 31 de dezembro de 2016.

Art. 5º Fica revogada a Lei n. 2283, de 04 de abril de 2012.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Urupá, aos 10 dias do mês de setembro de 2014.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

LEI Nº 2714                                              10 DE SETEMBRO DE 2014

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Introduz modifi cações na Lei Municipal nº 2706, de 22 de agosto de 2014, 
e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a vigorar com nova redação, o Artigo 1º da Lei Municipal 
nº 2706/2014:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio 
com o Instituto Educacional Marechal Rondon – Guarda Mirim, para repasse 
de recursos fi nanceiros no montante de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais”.

Art. 2º Continuam inalterados os demais dispositivos da Lei Municipal nº 
2706/2014.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos ao dia 1º de julho de 2014.

Palácio Urupá, aos 10 dias do mês de setembro de 2014.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

LEI Nº 2715                                               10 DE SETEMBRO DE 2014
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar Termo de Concessão de 
Direito Real de Uso, de imóveis de sua propriedade a Companhia de Águas 
e Esgotos de Rondônia - CAERD, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo 
de Concessão de Direito Real de Uso, dos imóveis de sua propriedade, 
denominado Lote nº 07, da Quadra 20, situado na Rua Menezes Filho, 
no Loteamento Urbano denominado Lucimar, com área de 20.744,35 m² 
(vinte mil, setecentos e quarenta e quatro metros quadrados e trinta e cinco 
centímetros) e Lote nº 10, da Quadra 134, do Setor 03.01-Nova Brasília, 
situado na rua São Luiz, no 2º Distrito da Planta Geral, com a área de 
3.801,58 m² (três mil, oitocentos e um metros quadrados e cinquenta e oito 
centímetros quadrados), ambos nesta cidade de Ji-Paraná, à Companhia 
de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, até o término da vigência do 

Contrato de Programa para Delegação da Prestação dos Serviços Públicos 
de Abastecimento de Água Potável. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo, a CONCESSÃO DO DIREITO REAL 
DE USO poderá ser prorrogada enquanto perdurar a vigência do Contrato 
de Programa para Delegação da Prestação dos Serviços Públicos de Abas-
tecimento de Água Potável.

Art. 2º As áreas de que tratam o artigo 1º destinam-se, exclusivamente, a 
afetação pelas obras do Programa de Aceleração do Crescimento à CAERD, 
sob pena de anulação da concessão do Direito Real de Uso.

Art. 3º Para se habilitar à obtenção do ato ou instrumento de CONCESSÃO 
DO DIREITO REAL DE USO de que trata esta lei será elaborado, pelo órgão 
competente desta municipalidade, instrumento com cláusulas e condições 
a serem obedecidas pelas partes. 

Art. 4º Os lotes urbanos, objetos da presente Lei, apresentam os seguintes 
limites e confrontações: 

I. Lote nº 07:
a) frente: para a rua Menezes Filho, medindo 176,70 metros;
b) fundos: com a Divisa do loteamento e os Lotes nos 08, 09, 10, 11, 12, 
13 e 14, medindo 141,00 + 133,00 metros;
c) lado direito: com os Lotes nos 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 25, medindo 78 
metros, e
d) lado esquerdo: com os lotes nos 06, 05, 04, e 03, medindo 25,50+54,00 
metros, conforme Certidão, anexa à presente Lei.

II. Lote nº 10:
a) frente: para a rua São Luiz, medindo 39,90+13,05 metros;
b) fundos: com o Lote nº 09, medindo 48,59 metros;
c) lado direito: com os Lotes nos 11, 18 e 19, medindo 82,40+12,90 metros, e
d) lado esquerdo: com a rua Divino Taquari, medindo 97,45 metros, con-
forme Certidão, anexa à presente Lei.
Art. 5º Fica vedada à alienação ou concessão do direito real de uso das áreas 
ora concedidas, bem como a construção de qualquer moradia.

Parágrafo Único. A mudança de destinação dos imóveis, igualmente deter-
minará sua retomada pelo Município.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 10 dias do mês de setembro de 2014.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal
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LEI Nº 2716                                             10 DE SETEMBRO DE 2014

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover repasse de recursos 
fi nanceiros à Fundação Cultural de Ji-Paraná, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a promover repasse 
de recursos fi nanceiros à Fundação Cultural de Ji-Paraná, no montante de 
R$ 134.860,40 (cento e trinta e quatro mil, oitocentos e sessenta reais e 
quarenta centavos), em parcela única.

Art. 2º Os recursos previstos no artigo 1º serão utilizados pela Fundação 
Cultural, para cobrir despesas com aquisição de material de consumo para 
confecção de enfeites natalinos.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, ocorrerão 
por conta de repasse extraorçamentário: Município/Fundação Cultural de 
Ji-Paraná.

Art. 4º A Fundação Cultural, deverá prestar contas dos recursos recebidos 
no prazo de 60 (sessenta) dias, após a realização do Natal/2014.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 10 dias do mês de setembro de 2014.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

LEI Nº 2717                                             10 DE SETEMBRO DE 2014
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX, do 
artigo 37 da Constituição Federal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público bem como ao Compromisso de Ajustamento de Conduta, celebrado 
com o Ministério Público do Estado de Rondônia, Ministério Público Fede-
ral e Ministério Público do Trabalho, o Município de Ji-Paraná através da 
Secretaria Municipal de Saúde, poderá efetivar contratação de pessoal por 
tempo determinado, nas condições e prazos estabelecidos na presente Lei.

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público para cumprimento da presente Lei, a contratação de profi ssionais 
da área de saúde, a fi m de que os atendimentos não sofram solução de 
continuidade, em razão do aumento da demanda e a falta de profi ssionais 
para dar vazão ao volume de atendimentos, tanto no Hospital Municipal, 
quanto nas Unidades Básicas de Saúde e Pronto Socorro.

Art. 3º As contratações temporárias autorizadas pela presente Lei, efetivar-
se-ão mediante análise de Curriculum Vitae dos candidatos, com ampla 
divulgação, conforme previsão legal, vinculando-se ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, conforme a Lei Federal nº 8213/1991 e artigo 
224 da Lei Municipal nº 1405/2005.

Art. 4º A nomenclatura dos cargos, carga horária, quantidade de vagas, 
requisitos mínimos para investidura, integram o Anexo Único da presente 
Lei, como se nela estivessem transcritos.

Art. 5º Os contratos serão celebrados com os candidatos selecionados com 
prazo de 06 (seis) meses, podendo, em caso excepcional devidamente 
justifi cado, ser prorrogado pelo mesmo período, caso persista a excepcio-
nalidade do interesse público.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão a conta de Dotação 
Orçamentária específi ca, consignada na LOA/2014-2015.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 10 dias do mês de setembro de 2014.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO

Cargos/Esp
ecialidade 

Carga 
horária 
seman

al 

Vaga
s 

Salári
o 

inicial 
[R$] 

Requisitos 
mínimos 

exigidos à 
investidura 

Médico 
Ortopedista 

40 
horas 

02 
8.150,
21 

Nível Superior 
completo em 
Medicina 

Especializaçã
o na área a 
que concorre 

Registro no 
Conselho de 
Classe 

Médico 
Obstetra 

40 
horas 

03 
8.150,
21 

Médico 
Pediatra 

40 
horas 

04 
8.150,
21 

Médico 
Cirurgião 

40 
horas 

03 
8.150,
21 

Médico 
Clínico 
Geral 

40 
horas 

12 
8.150,
21 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 ATA DE REGISTRO DE PREÇO: Nº 052/CGM/2.014.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 166/CPL/PMJP/14
PROCESSO: Nº 1010-026-2014.
SCI/PROC.: N° 12662/2014.
LEGALIDADE: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Federal 
n° 7892/13, Decretos Municipal n° 945/13 e 3522/14;

FINALIDADE DE REGISTRO DE PREÇO: Contratação de empresa para 
fornecimento de serviços de sonorização, iluminação e palco para atender as 
necessidades da Fundação Cultural de Ji-Paraná, por um período de 12 (doze) 
meses. Edital de Licitação – Pregão Presencial para Registro de Preços n° 166/
CPL/PMJP/14, fl s. 23/45.

Empresa Detentora do Registro: O. P. DE OLIVEIRA JUNIOR-ME, sob 
CNPJ n° 05.747.782/0001-40, situada na Rua Suruis, n° 145, Bairro Urupá, 
CEP: 78.961-160 - Ji-Paraná/RO. Neste Ato representado por seu Administra-
dor, o senhor Obedes Pinto de Oliveira Junior, brasileiro, solteiro, portador do 
RG n.º 514.153 SSP/RO e inscrito no CPF/MF n.º 558.574.692-87, residente e 
domiciliado no mesmo endereço ( f l s .  75 ) .
Aos nove dias  do mês de Setembro do ano de dois mil e quatorze, às 
11:00 horas na sala da Controladoria Geral do Município da Prefeitura do 
Município de Ji-Paraná, situada à Av. Dois de Abril, 1701 – Bairro Urupá 
– Ji-Paraná-RO, neste ato representado, conforme determina o art. 14º, 
parágrafo único do Decreto nº 3522/14: Elias Caetano da Silva, Controlador 
Geral Município, aprecia e determina a lavratura da presente Ata de Reg-
istro de Preços sob n. 052/CGM/2.014, tendo como licitante homologada 
e adjudicada à empresa: O. P. DE OLIVEIRA JUNIOR-ME, CNPJ n° 
05.747.782/0001-40,  tendo os presentes acordado com a classifi cação, 
resolvem REGISTRAR OS PREÇOS UNITÁRIOS DOS “SERVIÇOS 
COM SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO E PALCO”, conforme Termo 
de Referência , fl s. 06/07; Cotação de preço, fl s. 09/19; Aviso e  Edital de Lic-
itação – Pregão Presencial para Registro de Preços n° 166/CPL/PMJP/14, fl s. 
23/45; Parecer n° 1174/PGM/PMJP/2014, fl s. 46; Credenciamento/proposta 
e habilitação da empresa, fl s. 59/107; Resultado por fornecedor do Pregão 
Presencial n° 00166/2014(SRP), fl s. 108/109;  Ata de Realização e Termo 
de Adjudicação do Pregão Presencial n° 00166/2014(SRP) de 14/08/14, fl s. 
112/118; Parecer Jurídico n° 1313/PGM/PMJP/2.014, fl s. 119/120; Termo 
de Homologação do Pregão Presencial n° 0166/2014, fl s. 121.

1 - DO OBJETO:

1.1 - Registro de Preços para futura e Contratação de empresa para for-
necimento de serviços de sonorização, iluminação e palco para atender as 
necessidades da Fundação Cultural de Ji-Paraná, por um período de 12 
(doze) meses.

1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços serão 
requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará as solicita-
ções em processo administrativo devidamente identifi cado, e encaminhará, 
em seguida, para Controladoria Geral do Município;

1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do Mu-
nicípio, contendo:
Descrição do material requisitado e quantidade;
Consumo médio mensal e quantidade existente em estoque;
Assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:

2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a DE-
TENTORA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação do pedido, 
admitindo também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, desde que:
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Seja perfeitamente identifi cada a requisição e o servidor responsável pela 
mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido deverá ser 
prévia e formalmente designado para acompanhar a execução da Ata.

3 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES:

3.1 - Ao receber as requisições a Controladoria Geral do Município anotará 
o pedido no controle de requisições;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos 
com vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, atesto 
ordem de liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei Federal 8.666/93.

4 – DA REVISÃO DE PREÇOS:

4.1 - Os preços pactuados serão fi xos e irreajustáveis no prazo de vigência 
desta Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea “d” do inciso II, e §6º do art. 65 da Lei 
nº 8.666/1993.  Os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa 
da detentora do Registro de Preços, devidamente dirigida e protocolada 
diretamente na Controladoria Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justifi cada 
e acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade de revisão 
de preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral do Município, 
quando for o caso. Em não sendo aceito o pedido de revisão de preços, 
manter-se-á o último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à cotação 
inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio econômico-fi nanceiro 
inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da 
data de publicação da deliberação no Diário Ofi cial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da nota de 
empenho, de dar continuidade às entregas nas condições anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solicitada de-
verá ser instruída com justifi cativa e memória dos respectivos cálculos, para 
deliberação pela autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de mercado 
vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Preços, devidamente 
apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, será mantido durante 
toda a vigência do Registro.

5 - DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA:

5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, para 
retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.1.1 – Os serviços serão solicitados através de Requisição emitida pela 
Fundação Cultural, de acordo com o calendário conforme Termo de Re-
ferência, fl s. 07.

5.1.2 – Os eventos poderão sofrer alterações de datas que imediatamente 
será comunicado a empresa vencedora com antecedência;

6 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

6.1 – Os serviços registrados serão recebidos pela Comissão de Rece-
bimento, designada pela Fundação Cultural para conferir e certifi car o 
recebimento dos materiais, nos termos do inciso XIII, itens, do Decreto n. 
945/GAB/PMJP/2013;

6.2 - Não será admitida a entrega de serviços pela DETENTORA sem que 
esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - A aceitação defi nitiva dar-se-á, quando a Nota Fiscal for atestada 
por servidor/comissão devidamente credenciada e liberado canhoto de 
recebimento.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
do recebimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o 
prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da data do defi nitivo recebimento dos produtos, mediante a apresentação 
dos documentos fi scais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo 
servidor/comissão encarregada do recebimento;

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por 
parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas foram cumpridas, 
caso em que não será devida atualização fi nanceira.

8 – DAS MULTAS:

8.1 – Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 

e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades 
a seguir discriminadas: 

8.1.1 – Pela recusa em retirar a ordem de fornecimento e a nota de empenho, 
bem como assinar o contrato de fornecimento (quando exigível), multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;
 
8.1.2 – Pelo atraso de cada fornecimento, sem justifi cativa aceita pela Uni-
dade, multa diária de 0,5(meio ponto percentual) sobre o valor da parcela 
em atraso. A partir do 15º dia de atraso, confi gurar-se-á inexecução total 
ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas; 

8.1.3 – Pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor correspondente à parcela dos materiais não entregues ou entregues 
em desacordo com as especifi cações técnicas;
 
8.1.4 – Pela inexecução total de ajuste, caracterizada pela não entrega in-
tegral do material ou entrega integral em desacordo com as especifi cações 
exigidas, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho 
ou contrato (quando for o caso); 

8.1.5 – Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas 
nesta Ata e no Anexo I do Edital (Termo de Referência), não previstas nas 
cláusulas anteriores, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor 
do contrato;
 
8.1.6 – Pelo cancelamento da presente Ata de Registro de Preço por culpa 
da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do forneci-
mento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para 
o termo fi nal do ajuste;
 
8.2 – As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a 
das outras;
 
8.3 – O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRA-
TANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente 
devido à CONTRATADA. Não havendo pagamento pela empresa, o valor 
será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo 
executivo;
 
8.3.1 – O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição 
do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao 
processo judicial de execução.

9 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Município.

10 - DA PUBLICAÇÃO:

10.1 - A Ata de Registro de Preços nº. 052/CGM/2.014, deverá ser publicada 
no Diário Ofi cial da do Município, conforme dispõe o art. 21, inciso II, da 
Lei Federal nº. 8.666/93.

11 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO E DO CAN-
CELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

11.1 - Pela Administração Pública, quando:

A Detentora de o Registro deixar de cumprir as exigências do Edital;
A Detentora de o Registro não atender à convocação para assinar a ATA 
decorrente de Registro de preços ou não retira o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, sem justifi cativa aceita pela Administração;
A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas nesta Ata;

A Detentora de o Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir 
vantagem ilícita;
Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela 
Detentora do Registro, devidamente caracterizada em relatório de inspeção;
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de 
Preços;
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticado no mercado e 
a detentora se recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;
Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente 
justifi cado.

11.1.2 - Pela Detentora do Registro, quando:

Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;

11.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, por corre-
spondência com recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos 
ocorridos ou evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas no Edital, assegurada defesa prévia da DETENTORA do registro, 
nos termos da Lei nº 8666/93.

12 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

12.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Admin-
istração, de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

quando a detentora:

12.1.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

12.1.2 - Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese 
de tornar (em)-se superior (es) ao(s) praticado(s) no mercado.

12.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada, de pleno 
direito, assegurado o contraditório e a amplas defesas, quando presentes 
razões de interesse público, devidamente justifi cadas pela Administração.

12.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao Registro 
de Preços.

12.3.1 - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Ofi cial, por 
02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação.

12.4 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses 
previstas para a rescisão dos Contratos em geral, com as conseqüências 
daí advindas.

13 - UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES “CARONA”

13.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qualquer órgão 
da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do 
Município, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do art. 9° 
do Decreto Municipal n° 3522/14; 

13.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 
não poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de 
Preços e os órgãos participantes;

13.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado nesta Ata de Registro de Preços, independente do número 
de órgãos não participantes que aderirem;

13.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabelecidas em 
lei, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicial e aumento de até 25% do quantitativo total estimado, aceitando o 
acréscimo.

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
fi rmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específi ca para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de Anuên-

cia e Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como ele-
mento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços 
e dos ajustes dela decorrentes, disponíveis na página ofi cial do Município. 

14.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alter-
ações e rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 8666/93, 
demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o anexo 
“Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de preços” e o “Ter-
mo de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, quando este for o caso.

Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado 
conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual teor, composta 
de 09(nove) páginas, na presença das testemunhas abaixo qualifi cadas.

Obedes Pinto De Oliveira Junior
Representante Legal da empresa

 O. P. DE OLIVEIRA JUNIOR-ME
CNPJ n° 05.747.782/0001-40

Elias Caetano Da Silva
Controlador Geral do Município

Dec. 018/GAB/PMJP/2013

TESTEMUNHAS:

Sônia Regina Da Silva
Cad. 11594

Marília Pires De Oliveira
Coordenadora de Atas

Dec. 1549/GAB/PMJP/2013         
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